
  Caderno I do dia 31 de Agosto de 2023   Ano XXV Nº 6065

GABINETE DO PREFEITO
PODER EXECUTIVO

LEI Nº 5538, DE 28 DE AGOSTO DE 2023

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES

ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO

DE 2024 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais que lhe

confere o art. 72, inciso III, da Lei Orgânica do Município.

FAÇO SABER que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou e

eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1°. São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no

Art. 165, § 2º, da Constituição Federal, na Lei Complementar nº

101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, as diretrizes

orçamentárias do Município de Juazeiro do Norte-CE para o exercício

financeiro do ano de 2024, compreendendo:

I. Metas Fiscais

II. Prioridades da Administração Pública Municipal;

III. Organização e estrutura dos orçamentos;

IV. Diretrizes para a elaboração do orçamento do Município;

V. Disposições referentes à dívida pública municipal;

VI. Disposições relativas às despesas com pessoal e com

encargos sociais;

VII. Disposições sobre alterações na legislação tributária do

Município;

VIII. As disposições finais.

CAPÍTULO I

DAS METAS FISCAIS

Art. 2°. Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4° da

Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, as metas fiscais de

receitas, despesas, resultado primário, nominal e montante da dívida

pública para o exercício de 2024, serão identificados nos

Demonstrativos resultantes desta Lei, em conformidade com a Portaria

nº 924, de 08 de julho de 2021e demais normas da STN.

Art. 3°. A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades

da Administração Direta, indireta constituídas pelas Autarquias,

Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista que

recebem recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social.

Art. 4°. O Anexo de Riscos Fiscais, obedecerá as

determinações do manual de demonstrativos fiscais editado pela

Secretaria do Tesouro Nacional, Portaria nº 924, de 08 de julho de

2021.

Art. 5°. Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais desta Lei,

apresentam-se da seguinte forma:

I. ANEXO I – ANEXO DAS METAS FISCAIS;

a) Demonstrativo I – Metas Anuais;

b) Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais

do Exercício Anterior;

c) Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as

Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;

d) Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido;

e) Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com

a Alienação de Ativos;

f)Demonstrativo VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do

RPPS;

g)Demonstrativo VII – Estimativa e Compensação da Renúncia da

Receita;

h) Demonstrativo VIII – Margem de Expansão das Despesas

Obrigatórias de Caráter Continuado;

i) Tabela I – Memória de Cálculo das Metas Anuais das Receitas e

Despesas;

j) Tabela II – Demonstrativo da Evolução da Dívida Consolidada

Líquida;
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k) Tabela III– Memória de Cálculo das Metas Anuais do Resultado

Primário e Nominal.

II. ANEXO II – ANEXO DOS RISCOS FISCAIS:

a) Demonstrativo IX – Demonstrativos de Riscos Fiscais e Providências.

Parágrafo único. Os Demonstrativos referidos neste artigo,

serão apurados em cada Unidade Gestora e a sua consolidação

constituirá nas Metas Fiscais do Município.

SEÇÃO I

RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

Art. 6°. A Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 2024,

deverá conter o Anexo de Riscos Fiscais e Providências.

SEÇÃO II

METAS ANUAIS

Art. 7°. O Demonstrativo I - Metas Anuais, será elaborado

em valores Correntes e Constantes, relativos à Receitas, Despesas,

Resultado Primário e Nominal e Montante da Dívida Pública, para o

Exercício de Referência 2024 e para os dois seguintes.

§ 1°. Os valores correntes dos exercícios de 2024, 2025 e

2026 deverão levar em conta a previsão de aumento ou redução das

despesas de caráter continuado, resultantes da concessão de aumento

salarial, incremento de programas ou atividades incentivadas, inclusão

ou eliminação de programas, projetos ou atividades. Os valores

constantes, utilizam o parâmetro do índice Oficial de Inflação Anual,

dentre os sugeridos pela STN.

§ 2°. Os valores da coluna “% PIB”, são calculados mediante

a aplicação do cálculo dos valores correntes, divididos pelo PIB

Estadual, multiplicados por100.

SEÇÃO III

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO

EXERCÍCIOANTERIOR

Art. 8°. O Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento

das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como finalidade

estabelecer um comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido

no exercício orçamentário anterior, de Receitas, Despesas, Resultado

Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida

Consolidada Líquida, incluindo análise dos fatores determinantes do

alcance ou não dos valores estabelecidos como metas.

SEÇÃO IV

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS

NOS TRÊSEXERCÍCIOS ANTERIORES

Art. 9°. O Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais

Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores, de

Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública

Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, deverão estar instruídas

com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados

pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios

anteriores e evidenciando a consistência delas com as premissas e os

objetivos da Política Econômica Nacional.

Parágrafo único. Objetivando maior consistência e subsídio

às análises, os valores devem ser demonstrados em valores correntes e

constantes, utilizando-se os mesmos índices já comentados no

Demonstrativo I.

SEÇÃO V

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Art. 10. O Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio

Líquido, deve traduzir as variações do Patrimônio de cada Ente da

Administração Pública Municipal e sua Consolidação.

SEÇÃO VI

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A

ALIENAÇÃO DE ATIVOS

Art. 11. Os recursos obtidos com a alienação de ativos que

integram o referido patrimônio devem ser reaplicados em despesas de

capital, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social,

geral ou próprio dos servidores públicos.

SEÇÃO VII

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Art. 12. O Anexo das Metas Fiscais integrante desta Lei de

Diretrizes Orçamentárias - LDO, conterá a avaliação da situação
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financeira e atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores

- RPPS, com demonstrativo das receitas e despesas do segundo ao

quarto anos anteriores ao ano de referência desta LDO com a

respectiva apuração do resultado previdenciário e projeção atuarial.

SEÇÃO VIII

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE

RECEITA

Art. 13. O Anexo de Metas Fiscais deverá conter um

demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua

compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas.

SEÇÃO IX

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS

DE CARÁTER CONTINUADO

Art. 14. Considera obrigatória de caráter continuado a

despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato

administrativo normativo que fixem para o ente obrigação legal de

sua execução por um período superior a dois exercícios.

Parágrafo único. O Demonstrativo VIII - Margem de

Expansão das Despesas de Caráter Continuado, destina-se a permitir

possível inclusão de eventuais programas, projetos ou atividades que

venham caracterizar a criação de despesas de caráter continuado.

SEÇÃO X

MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS

ANUAIS DE RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO,

RESULTADO NOMINAL E MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS

ANUAIS DAS RECEITAS E DESPESAS

Art. 15. O demonstrativo de Metas Anuais será instruído com memória

e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos,

comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e

evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da

política econômica nacional.

Parágrafo único. A base de dados da receita e da despesa

constitui-se dos valores arrecadados na receita realizada e na despesa

executada nos três exercícios anteriores e das previsões para 2024,

2025 e 2026.

SEÇÃO XI

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS

ANUAIS DO RESULTADO PRIMÁRIO

Art. 16. A finalidade do conceito de Resultado Primário é

indicar se os níveis de gastos orçamentários são compatíveis com sua

arrecadação, ou seja, se as receitas não-financeiras são capazes de

suportar as despesas não-financeiras.

Parágrafo único. O cálculo da Meta de Resultado Primário

deverá obedecer à metodologia estabelecida pelo Governo Federal,

através das Portarias expedidas pela STN - Secretaria do Tesouro

Nacional, e às normas da contabilidade pública.

SEÇÃO XII

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS

ANUAIS DO RESULTADO NOMINAL

Art. 17. O cálculo do Resultado Nominal deverá obedecer a

metodologia determinada pelo Governo Federal, com

regulamentação pela STN.

SEÇÃO XIII

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS

ANUAIS DOMONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA

Art. 18. Dívida Pública é o montante das obrigações

assumidas pelo ente da Federação. Esta é representada pela emissão

de títulos, operações de crédito se precatórios judiciais.

Parágrafo único. Utiliza a base de dados de Balanços e

Balancetes para sua elaboração, constituída dos valores apurados

nos exercícios anteriores e da projeção dos valores para 2024, 2025

e 2026.

CAPÍTULO II

DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Art. 19. As prioridades e metas da Administração Municipal

para o exercício financeiro de 2024, serão as demonstradas no Plano

Plurianual de 2022 a 2025, compatíveis com os objetivos e normas

estabelecidas nesta Lei.
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§ 1°. Os recursos estimados na Lei de Diretrizes Orçamentárias

para 2024 serão destinados, preferencialmente, para as prioridades e

metas estabelecidas nos Anexos do Plano Plurianual não se

constituindo todavia, em limite à programação das despesas.

§ 2°. Na elaboração da proposta orçamentária para 2024,

o Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas físicas

estabelecidas nesta Lei, a fim de compatibilizar a despesa orçada á

receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas.

CAPÍTULO III

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 20. O orçamento para o exercício financeiro de 2024

abrangerá os Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos,

Empresas Públicas e Outras, que recebam recursos do Tesouro e da

Seguridade Social e será estruturado em conformidade com a

Estrutura Organizacional estabelecida em cada Entidade da

Administração Municipal.

Art. 21. A Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2024

evidenciará as Receitas e Despesas de cada uma das Unidades Gestoras,

especificando aqueles vínculos a Fundos, Autarquias, e aos Orçamentos

Fiscais e da Seguridade Social.

Art. 22. A proposta orçamentária de cada unidade

administrativa seguirá em anexo a esta Lei, conforme estabelecido no

art. 22, da Lei Federal n° 4.320/64.

CAPÍTULO IV

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E

EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO

Art. 23. O Orçamento para o Exercício de 2024 obedecerá

entre outros, ao princípio da transparência e do equilíbrio entre

receitas e despesas, abrangendo os Poderes Legislativo e Executivo,

Fundações, Fundos, Empresas Públicas e outras.

Art. 24. Os estudos para definição dos Orçamentos da

Receita para 2024 deverão observar os efeitos da alteração da legislação

tributária, incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o

crescimento econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos

e a sua evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois

seguintes.

Art. 25. Na execução do orçamento, verificado que o

comportamento da receita poderá afetar o cumprimento das metas

de resultado primário e nominal, os Poderes Legislativo e Executivo,

de forma proporcional as suas dotações e observadas a fonte de

recursos, adotarão o mecanismo de limitação de empenhos e

movimentação financeira nos montantes necessários, para as dotações

abaixo:

I. Projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de

transferências voluntárias;

II. Obras em geral, desde que ainda não iniciadas;

III. Dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e

agricultura, turismo, esporte e cultura; e

IV. Dotação para material de consumo e outros serviços de

terceiros das diversas atividades.

§ 1°. Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de

arrecadação para implementação ou não do mecanismo da limitação

de empenho e movimentação financeira, será considerado ainda o

resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício

anterior, em cada fonte de recursos.

§ 2°. As emendas individuais ao projeto de Lei Orçamentária

serão aprovadas no limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por

cento) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado

pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será

destinada a ações e serviços públicos de saúde, na forma do § 9°, do

art. 166, da Constituição Federal de 1988.

Art. 26. As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado

em relação à Receita Corrente Líquida, programadas para 2024,

poderão ser expandidas, tomando-se por base as Despesas

Obrigatórias de Caráter Continuado fixadas e atualizadas na LOA/

2022, nos moldes do art. 4°, § 2° da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 27. Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o

equilíbrio das contas públicas do Município, aqueles constantes do

Anexo Próprio desta Lei, conforme art. 4°, § 3°, da Lei de

Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo único. Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão

atendidos com recursos constantes do artigo 43, da Lei Federal n°

4.320/1964.

Art. 28. O Orçamento para o exercício de 2024 poderá

destinar recursos para a Reserva de Contingência, não inferiores a

1% (um por cento) das Receitas Correntes Líquidas previstas.

§ 1°. Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados

ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos

fiscais imprevistos, obtenção de resultado primário positivo se for o

caso, e também para abertura de Créditos Adicionais.
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§ 2°. Os recursos da Reserva de Contingência destinados a

riscos fiscais, caso estes não se concretizem até o dia 01 de setembro

de2024, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo

Municipal para abertura de créditos adicionais para atendimento de

despesas não previstas ou insuficientemente dotadas na Lei

Orçamentária de 2024.

Art. 29. A Lei Orçamentária na conformidade do § 8- do

art. 165 da Constituição Federal, poderá prevê percentual de até

60% (sessenta por cento) do total da despesa fixada na LOA para

abertura de créditos adicionais suplementares destinados ao reforço

de dotações orçamentárias, utilizando como fonte de recurso as

previstas no § 1°, do artigo 43 da Lei Federal n° 4.320/64.

Art. 30. Os investimentos com duração superior a 12 (doze)

meses só constarão da Lei Orçamentária Anual se contemplados no

Plano Plurianual.

Art. 31. O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá

até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, a

programação financeira das receitas e despesas e o cronograma de

execução mensal ou bimestral para as Unidades Gestoras, se for o

caso.

Art. 32. Os Projetos e Atividades priorizados na Lei

Orçamentária para 2024 com dotações vinculadas e fontes de recursos

oriundos de transferências voluntárias, operações de crédito, alienação

de bens e outras extraordinárias, só serão executados e utilizados a

qualquer título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no

fluxo de caixa ou por recurso do Tesouro Municipal.

Art. 33. A renúncia de receita estimada para o exercício de

2024, constante do Anexo Próprio desta Lei, não será considerada

para efeito de cálculo do orçamento da receita.

Art. 34. A transferência de recursos do Tesouro Municipal

a entidades privadas, beneficiará somente aquelas de caráter educativo,

assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de cooperação técnica e

voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e

dependerá de autorização em lei específica.

Parágrafo único. As entidades beneficiadas com recursos do

Tesouro Municipal deverão prestar contas no prazo de 60 (sessenta)

dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida

pelo sistema de controle interno.

Art. 35. Para efeito do disposto no art. 16, § 3°, da LRF, são

consideradas despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação,

expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete

aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2024,

em cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação,

fixado no item I e 11 do art. 24 da Lei nº 8.666/93, devidamente

atualizado.

Art. 36. As obras em andamento e a conservação do

patrimônio público terão prioridade sobre projetos novos na alocação

de recursos orçamentários, salvo projetos programados com recursos

de transferência voluntária e operação de crédito.

Art. 37. Despesas de competência de outros entes da federação

só serão assumidas pela Administração Municipal quando firmados

convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na lei orçamentária.

Art. 38. A previsão das receitas e a fixação das despesas

serão orçadas para 2024 a preços correntes.

Art. 39. A execução do orçamento da Despesa obedecerá,

dentro de cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, a dotação

fixada para cada Grupo de Natureza de Despesa / Modalidade de

Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de

que trata a norma editada pela STN.

Parágrafo único. A transposição, o remanejamento ou a

transferência de recursos de um Grupo de Natureza de Despesa/

Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cada Projeto,

Atividade ou Operações Especiais, poderá ser feita por Decreto do

Prefeito Municipal no âmbito do Poder Executivo e Legislativo

Municipal, conforme disciplina o art. 167, inciso VI, da Constituição

Federal.

Art. 40. Durante a execução orçamentária de 2024, se o

Poder Executivo Municipal for autorizado por lei, poderá incluir

novos projetos, atividades ou operações especiais no orçamento das

Unidades Gestoras na forma de crédito especial, na conformidade

do art. 167, inciso 1, da Constituição Federal.

Art. 41. O controle de custos das ações desenvolvidas pelo

Poder Público Municipal, obedecerá ao estabelecido no artigo 50, §

3° da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF.

Parágrafo único. Os custos serão apurados através de

operações orçamentárias, tomando-se por base as metas fiscais previstas

nas planilhas das despesas e nas metas físicas realizadas e apuradas ao

final do exercício.

Art. 42. Os programas priorizados por esta Lei e

contemplados no Plano Plurianual, que integrarem a Lei Orçamentária

de 2024 serão objeto de avaliação permanente pelos responsáveis, de

modo a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios

e avaliar seus custos e cumprimento das metas físicas estabelecidas.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL
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Art. 43. A Lei Orçamentária de 2024 poderá conter

autorização para contratação de Operações de Crédito para

atendimento à Despesas de Capital, observado o limite de

endividamento, de até 50% (cinquenta por cento) das Receitas

Correntes Líquidas apuradas até o final do semestre anterior a

assinatura do contrato, na forma estabelecida nos artigos 30, 31 e 32

da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 44. O ente interessado formalizará seu pleito

fundamentando-o em parecer de seus órgãos técnicos e jurídicos,

demonstrando a relação custo benefício, o interesse econômico e social

da operação de crédito a ser contratada.

Art. 45. Ultrapassado o limite de endividamento definido

na legislação pertinente e enquanto perdurar o excesso, o Poder

Executivo obterá resultado primário necessário através da limitação

de empenho e movimentação financeira.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL

Art. 46. O Poder Executivo e o Legislativo Municipal,

mediante lei autorizativa, poderão em 2024, criar cargos e funções,

alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a remuneração

de servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em

concurso público ou caráter temporário na forma de lei, observados

os limites e as regras da LRF, nos termos do art. 169, § 1°, inciso II, da

Constituição Federal.

Parágrafo primeiro. Os recursos para as despesas decorrentes

destes atos deverão estar previstos na lei de orçamento para 2024.

Parágrafo segundo. OS RECURSOS ANUAIS PARA

DESPESA COM CONTRATAÇÕES POR TEMPO

DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE

TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, NA

FORMA DO INCISO IX, DO ART. 37, DA CONTITUIÇÃO

FEDERAL, INCLUINDO O PAGAMENTO DE 13º SALÁRIO E

ADICIONAL DE FÉRIAS, FICAM LIMITADOS A ATÉ 20%

(VINTE POR CENTO) DAS DESPESAS RELACIONADAS AOS

CARGOS PÚBLICOS MUNICIPAIS OCUPADOS POR

SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS, NA FORMA DO INCISO

II, DO ART. 37, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

Art. 47. Ressalvada a hipótese do inciso X, artigo 37, da

Constituição Federal, a despesa total com pessoal de cada um dos

Poderes em 2024, Executivo e Legislativo, não excederá em Percentual

da Receita Corrente Líquida, a despesa verificada no exercício de

2023, acrescida em até 10% (dez por cento), obedecidos os limites

prudencial de 51,30% e 5,70% da Receita Corrente Líquida,

respectivamente.

Art. 48. Nos casos de necessidade temporária, de excepcional

interesse público, devidamente justificado pela autoridade competente,

a Administração Municipal poderá autorizar a realização de horas

extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal não excederem

a 95% (noventa e cinco por cento) do limite estabelecido no art. 20,

inciso III, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF.

Art. 49. O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas

para reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites

estabelecidos nos artigos 19 e 20 da LRF:

I. Eliminação de vantagens concedidas a servidores;

II. Eliminação das despesas com horas-extras;

III. Exoneração de servidores ocupantes de cargo em

comissão;

IV. Demissão de servidores admitidos em caráter temporário;

V. Exoneração de servidores não estáveis;

VI. Se as medidas adotadas com base nos incisos anteriores

não forem suficientes para assegurar o cumprimento da determinação

da lei complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá

perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos

Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade

administrativa objeto da redução de pessoal.

Art. 50. Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-

se como terceirização de mão-de-obra referente substituição de

servidores de que trata o art. 18, § 1°, da LRF, a contratação de mão-

de-obra cujas atividades ou funções guardem relação com atividades

ou funções previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal,

ou ainda, atividades próprias da Administração Pública, desde que,

em ambos os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos

de propriedade do contratado ou de terceiros.

Parágrafo único. Quando a contratação de mão-de-obra

envolver também fornecimento de materiais ou utilização de

equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros, por

não caracterizar substituição de servidores, a despesa será classificada

em outros elementos de despesa que não o elemento “34 (Outras

Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização)”.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO
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Art. 51. O Executivo Municipal, quando autorizado em lei,

poderá conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária

com vistas a estimular o crescimento econômico, a geração de empregos

e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos

favorecidas, devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do

orçamento da receita e serem objeto de estudos do seu impacto

orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e

nos dois subsequentes (art. 14 da LRF).

Art. 52. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos

em dívida ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao

crédito tributário, poderão ser cancelados, não se constituindo como

renúncia de receita.

Art. 53. O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção

ou benefício de natureza tributária ou financeira constante do

Orçamento da Receita, somente entrará em vigor após adoção de

medidas de compensação.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 54. O Executivo Municipal enviará a proposta

orçamentária à Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei

Orgânica do Município, que a apreciará e a devolverá para sanção até

o encerramento do período legislativo anual.

§ 1°. A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto

não cumprir o disposto no “caput” deste artigo.

Art. 55. Serão consideradas legais as despesas com multas e

juros pelo eventual atraso no pagamento de compromissos assumidos,

motivados por insuficiência de tesouraria.

Art. 56. O Executivo Municipal está autorizado a assinar

convênios com o Governo Federal e Estadual através de seus órgãos

da administração direta ou indireta, para realização de obras ou

serviços de competência ou não do Município.

Art. 57.A Lei Orçamentária Anual poderá conter dotações

relativas a projetos a serem desenvolvidos por meio de parcerias

público-privadas reguladas pela Lei Federal n° 11.079 de 30 de

dezembro de 2004, e alterações, e pela Lei Municipal n° 4.639, de 20

de julho de 2016, e alterações, bem como de consórcios públicos,

regulados pela Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005.

Art. 58. As ações financiadas com recursos do orçamento

de que trata a presente Lei deverão buscar, prioritariamente, os

seguintes objetivos:

I. Ampliação da política de Assistência Social por meio do

Sistema Único de Assistência Social (SUAS), dos serviços, programas,

projetos e benefícios socioassistenciais para as famílias em estado de

vulnerabilidade, e, nas situações de enfrentamento a estado de

emergência e calamidade pública;

II. Combate à pobreza, com a execução de programas sociais

de transferência de renda;

III. Melhoria dos serviços prestados à população, com

atenção especial às políticas de Educação, Assistência Social e Saúde.

Art. 59. As dotações destinadas à assistência à população

carente serão consignadas em rubricas apropriadas e beneficiarão,

preferencialmente, famílias em estado de vulnerabilidade cuja renda

per capita seja inferior a meio salário-mínimo, devidamente cadastradas

no CadÚnico ou cadastradas em alguma unidade de Referência de

Assistência Social do Município.

Art. 60.O Orçamento da Seguridade Social compreenderá

as dotações destinadas a atender às ações de Saúde, Previdência e

Assistência Social, e obedecerá ao disposto nos arts. 167, inciso XI,

194 a 196, 199 a 201, 203, 204 e 212, § 4º, da Constituição Federal

e arts. 138 a 154, da Lei Orgânica do Município e contará, dentre

outros, com recursos provenientes:

I - das contribuições sociais previstas na Constituição Federal,

exceto a de que trata o art. 212, § 5º, e as destinadas por lei às

despesas do Orçamento Fiscal;

II - da contribuição para o Plano de Seguridade Social do

servidor, que será utilizada para despesas com encargos previdenciários

do Município; e

III - do Orçamento Fiscal.

Art. 61. As despesas relativas a programas, projetos, serviços

e benefícios nas áreas de Saúde, Educação e Assistência Social

realizados em cooperação, convênio ou repasse direto com outras

esferas de governo serão incluídas de modo específico no orçamento.

Art. 62. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 63. Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio Municipal José Geraldo da Cruz em Juazeiro do

Norte, Estado do Ceará, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de agosto

do ano de 2023 (dois mil e vinte e três).

GLÊDSON LIMA BEZERRA

PREFEITO DE JUAZEIRO DO NORTE/CE
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DECRETO Nº 875, DE 31 DE AGOSTO DE 2023

DISCIPLINA A REPACTUAÇÃO DOS

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CONTÍNUOS NO ÂMBITO DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

DIRETA E INDIRETA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, Estado do Ceará, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pelo art. 72, incisos III e VII, da Lei Orgânica do Município

de Juazeiro do Norte, e

CONSIDERANDO a garantia constitucional do particular

inserta no art. 37, inciso XXI da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO as obrigações legais instituídas pelos

artigos 65, II, “d” e 55, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993 e pelos

artigos 6º, LVIII, 124, II, “d” e 135 da Lei 14.133, de 2021;

CONSIDERANDO que os contratos de serviços contínuos,

com regime de dedicação exclusiva ou preponderância de mão de

obra requerem tratamento diferenciado por sua própria condição;

CONSIDERANDO que a repactuação é a forma de

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada

para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de

obra ou predominância de mão de obra, por meio da análise da

variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com

data vinculada à apresentação das propostas, para os custos

decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção

coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado,

para os custos decorrentes da mão de obra;

CONSIDERANDO a necessidade de evitar imprecisão ou

desequilíbrio no valor contratual praticado, com a violação aos

princípios da eficiência e da economicidade;

CONSIDERANDO a ocorrência ordinária de Conversões

Coletivas de Trabalho que acrescem o piso salarial das diversas

categorias profissionais;

CONSIDERANDO a necessidade de repactuação dos

contratos administrativos de prestação de serviços contínuos

celebrados pelo Município de Juazeiro do Norte, em decorrência do

advento de Convenções Coletivas de Trabalho.

DECRETA:

Art. 1º - O ato convocatório e o contrato de serviço

continuado deverão indicar o critério de reajustamento de preços,

que deverá ser sob a forma de reajuste em sentido estrito, com a

previsão de índices específicos ou setoriais, ou por repactuação, pela

demonstração analítica da variação dos componentes dos custos.

Art. 2º - A repactuação de preços, como espécie de reajuste

contratual, deverá ser utilizada nas contratações de serviços

continuados com regime de dedicação exclusiva ou predominância

de mão de obra, desde que seja observado o interregno mínimo de 1

(um) ano da data da apresentação da proposta ou do acordo,

convenção coletiva ou dissidio coletivo ao qual a proposta esteja

vinculada.

§1° - Não haverá repactuação para os contratos administrativos com

vigência inferior a 1 (um) ano.

§2° - O interregno mínimo de 1 (um) ano para a repactuação será

contado a partir:

I - na primeira repactuação, da data limite para apresentação

das propostas constante do instrumento convocatório;

II - na primeira repactuação, da data do orçamento a que a

proposta se referir, admitindo-se, como termo inicial, a data

do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou

equivalente, vigente à época da apresentação da proposta,

quando a maior parcela do custo da contratação for

decorrente de mão de obra e estiver vinculada às datas-base

destes instrumentos;

III - nas repactuações subsequentes à primeira, da data da

realização da última repactuação.

§3° - Quando a contratação envolver mais de uma categoria

profissional, com datas-base diferenciadas, a data inicial para a

contagem da anualidade será a data-base da categoria profissional

que represente a maior parcela do custo de mão-de-obra da

contratação.

Art. 3º - A repactuação dos preços contratados depende do

atendimento cumulativo dos seguintes requisitos:

I - o contrato deve ter por objeto a prestação de serviços

executados de forma contínua;

II - a repactuação somente poderá ocorrer após o interregno

mínimo de 1 (um) ano, na forma disposta neste Decreto;

III - no edital da licitação e no contrato, deve haver previsão

expressa da possibilidade de repactuação, vedada a vinculação a índices

oficiais de correção;
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IV - a análise da repactuação será feita mediante informações

contidas em planilha de composição de custos com explicitação

detalhada de todos os parâmetros para o aumento ou a diminuição

de valores;

V - prova do fato gerador que ocasionou a alteração dos

preços ofertados pela contratada, ensejando a repactuação,

notadamente o novo Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho;

VI - a repactuação contratual será realizada por meio de

termo aditivo e desde que haja saldo orçamentário suficiente para

assunção da despesa;

VII - o Órgão ou Entidade que realizar repactuação

contratual deverá publicar extrato do termo aditivo no Diário Oficial

do Município.

§ 1° - A exigência de previsão expressa nos contratos

administrativos da possibilidade de repactuação só será exigida para

as contratações realizadas após a publicação deste Decreto.

§ 2° - Se algum dos requisitos de concessão da repactuação

não estiver demonstrado documentalmente nos autos, o agente que

identificar tal falha deverá solicitar à contratada ou ao órgão/entidade

competente, a depender da informação faltante.

Art. 4º - As repactuações serão precedidas de solicitação da

contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração

dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação

de preços e do novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de

Trabalho que fundamenta a repactuação.

§ 1° - É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de

benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem

obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa,

Acordo ou Convenção Coletiva.

§ 2° - A Administração Pública não se vincula às disposições

contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho

que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos

lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não

trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como

valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários,

bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da

atividade, sendo vedado ao órgão e entidade vincular-se às disposições

previstas nos acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho

que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos

contratos com a Administração Pública.

§ 3° - O órgão ou entidade contratante poderá realizar

diligências para conferir a variação de custos alegada pela contratada.

§ 4° - As repactuações a que o contratado fizer jus e que não

forem solicitadas durante a vigência do contrato serão objeto de

preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o

encerramento do contrato.

Art. 5° - Os novos valores contratuais decorrentes das

repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

I - a partir da assinatura do respectivo termo aditivo;

II - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem

prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas

repactuações futuras; ou

III - em data anterior à repactuação, exclusivamente quando

a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra e estiver

vinculada a instrumento legal, Acordo ou Convenção Coletiva ou

sentença normativa que contemple data de vigência retroativa,

podendo esta ser considerada para efeito de compensação do

pagamento devido;

§ 1° - No caso previsto no inciso III, o pagamento retroativo

deverá ser concedido exclusivamente para os itens que motivaram a

retroatividade, e apenas em relação à diferença porventura existente.

§ 2° - A administração deverá assegurar-se de que os preços

contratados são compatíveis com aqueles praticados no mercado, de

forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa.

Art. 6° - O procedimento de repactuação obedecerá às

seguintes fases, na ordem indicada:

I - Solicitação escrita da contratada diretamente ao órgão

ou entidade municipal interessada, com a instrução documental

pertinente;

II - Relatório analítico firmado conjuntamente pela assessoria

jurídica e setor de compras da contratante, ou departamento

administrativo financeiro no caso de inexistência deste, apontando o

atendimento de todos os requisitos elencados no art. 3° deste Decreto;

III - Juntada da comprovação de disponibilidade

orçamentária do órgão ou entidade municipal interessada;

IV - Juntada da minuta do respectivo aditivo ao contrato,

com aprovação expressa da assessoria jurídica do órgão ou entidade

municipal interessada;

V - Remessa dos autos à Procuradoria Geral do Município

para emissão de parecer jurídico;

VI - Decisão do Secretário ou dirigente máximo do órgão

ou entidade municipal contratante sobre o mérito;
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VII - Assinatura do termo aditivo ao contrato;

VIII - Publicação do extrato do termo aditivo no Diário

Oficial do Município.

Art. 7° - As disposições deste Decreto aplicam-se aos fatos

geradores ocorridos a partir de 1° de janeiro de 2023, ressalvada a

exigência expressa no instrumento de contrato da possibilidade de

repactuação.

Art. 8° - Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio Municipal Jose Geraldo da Cruz em Juazeiro do

Norte, Estado do Ceara, aos 31 (trinta e um) dias do mês de agosto

do ano de 2023 (dois mil e vinte e três).

GLÊDSON LIMA BEZERRA

PREFEITO MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE/CE

P O R T A R I A    Nº 266/2023 – S E D E S T

Dispõe sobre a concessão de diárias a servidor

público municipal.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO DO MUNICIPIO

DE JUAZEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, usando de suas

atribuições legais atribuídas pelo Artigo 81, inciso I, da Lei Orgânica

do Município, Estado do Ceará, de 05 de abril de 1990;

Considerando o disposto nos artigos 56 e 57, da Lei

Complementar nº 12, de 17 de agosto de 2006, regulamentados pelo

Decreto nº 79, de 27 de janeiro de 2014 e, ainda, pelo Decreto nº

324, de 02 de junho de 2017, pelo Decreto nº 374, de 08 de janeiro

de 2018, pelo Decreto nº 440, de 03 de janeiro de 2019, pelo Decreto

nº 446, de 15 de janeiro de 2019, e pelo Decreto nº 501, de 17 de

janeiro de 2020;

Considerando, finalmente, o ofício n° 188/2023 do II

Conselho Tutelar, de 31 de agosto de 2023.

RESOLVE:

Art. 1º - TORNAR SEM EFEITO a Portaria de Nº 265/

2023 que trata de CONCESSÃO DE DIÁRIAS do Sr. DIEVINE

PEREIRA DO NASCIMENTO OLIVEIRA do Cargo de Conselheiro

Tutelar do II Conselho Tutelar de Juazeiro do Norte – CE.

Art. 2º.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Art. 3º.  Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio Municipal José Geraldo da Cruz, em Juazeiro do

Norte, Estado do Ceará, aos 31 de agosto de 2023.

JOSINEIDE PEREIRA DE SOUSA LIMA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO

P O R T A R I A    Nº 267/2023 – S E D E S T

Dispõe sobre a concessão de diárias a servidor

público municipal.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO DO MUNICIPIO

DE JUAZEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, usando de suas

atribuições legais atribuídas pelo Artigo 81, inciso I, da Lei Orgânica

do Município, Estado do Ceará, de 05 de abril de 1990;

Considerando o disposto nos artigos 56 e 57, da Lei

Complementar nº 12, de 17 de agosto de 2006, regulamentados pelo

Decreto nº 79, de 27 de janeiro de 2014 e, ainda, pelo Decreto nº

324, de 02 de junho de 2017, pelo Decreto nº 374, de 08 de janeiro

de 2018, pelo Decreto nº 440, de 03 de janeiro de 2019, pelo Decreto

nº 446, de 15 de janeiro de 2019, e pelo Decreto nº 501, de 17 de

janeiro de 2020;

Considerando, finalmente, o ofício n° 188/2023 do II

Conselho Tutelar, de 31 de agosto de 2023.

RESOLVE:

Art. 1º - TORNAR SEM EFEITO a Portaria de Nº 264/

2023 que trata de CONCESSÃO DE DIÁRIAS do Sr. CARLOS

FELIPE BARBOSA do Cargo de Conselheiro Tutelar do II Conselho

Tutelar de Juazeiro do Norte – CE.

Art. 2º.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Art. 3º.  Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio Municipal José Geraldo da Cruz, em Juazeiro do

Norte, Estado do Ceará, aos 31 de agosto de 2023.

JOSINEIDE PEREIRA DE SOUSA LIMA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO

SEDEST
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PORTARIA Nº 464/SESAU

Republicada por incorreção

DESIGNA FISCAL DE CONTRATO o nº

2023.08.18-0001 E 2023.08.18-0002

AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO E

MATERIAIS DOS AGENTES

COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AGENTES DE

ENDEMIAS.

A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE

JUAZEIRO DO NORTE, no uso de suas atribuições legais, conferidas

pela Lei nº 112 de 05 de julho de 2017 e alterações, e, considerando o

que estabelece o Art. 67 da Lei nº 8.666/93 e alterações.

“Art. 67. A execução do contrato deverá

ser acompanhada e fiscalizada por

representantes da Administração

especialmente designado, permitida a

contratação de terceiros para assisti-lo e

subsidiá-lo de informações pertinentes a essa

atribuição.”

CONSIDERANDO a celebração de contrato entre a

Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, através da Secretaria

Municipal de Saúde (SESAU), e as Empresas ALVES E DUARTE

PAPELARIA LTDA E MF PRODUÇÕES E LOCAÇÕES EIRELI

cujo objeto é a aquisição de fardamentos dos (ACS) e (ACE) do

Município de Juazeiro do Norte/CE;

RESOLVE:

Art. 1º. Designar a servidora, QUITÉRIA MARIA

MAGALHÃES LIMA BRITO, Diretora de Atenção Primária à Saúde,

Portaria nº 1678/2022, portadora do RG: XXX.9XX.6XX-XX SSP/

CE, CPF: XXX.714.653-XX, para exercer a função de Fiscal do

Contrato n° 2023.08.18-0001 e 2020.08.18-0002, junto às empresas

ALVES E DUARTE PAPELARIA LTDA E MF PRODUÇÕES E

LOCAÇÕES EIRELI, cujo objeto é a Aquisição de fardamento e

materiais (kits) para promover a formação técnica dos Agentes

Comunitários de Saúde- (ACS) e Agentes  de Combate às Endemias-

(ACE), por meio da Secretaria Municipal de Saúde do Município de

Juazeiro do Norte/CE.

Art. 2° - O fiscal ora designado tem por obrigação executar

a fiscalização e registrar, em relatório, todas as ocorrências, deficiências,

irregularidades ou falhas porventura observadas na execução dos

serviços ora mencionados no Art. 1°, tendo poderes, entre outros,

para notificar a empresa.

Art. 3º. Essa portaria entra em vigor na data da sua

publicação.

Art. 4º.  Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde- SESAU, em

Juazeiro do Norte (CE), aos 18 de agosto de 2023.

FRANCIMONES ROLIM DE ALBUQUERQUE

SECRETÁRIA DE SAÚDE

PORTARIA Nº 467/SESAU

DESIGNA FISCAL DE CONTRATO o nº

2021.09.01-0007-CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E

CONSULTORIA EM PROJETOS.

A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE

JUAZEIRO DO NORTE, no uso de suas atribuições legais, conferidas

pela Lei nº 112 de 05 de julho de 2017 e alterações, e, considerando o

que estabelece o Art. 67 da Lei nº 8.666/93 e alterações.

“Art. 67. A execução do contrato deverá

ser acompanhada e fiscalizada por

representantes da Administração

especialmente designado, permitida a

contratação de terceiros para assisti-lo e

subsidiá-lo de informações pertinentes a essa

atribuição.”

CONSIDERANDO a celebração de contrato entre a

Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, através da Secretaria

Municipal de Saúde (SESAU), e a Empresa ATEPLAN

CONSULTORES E ASSOCIADOS LTDA, CNPJ n°22.655.448/

SECRETARIA  MUNICIPAL DE SAÚDE -SESAU
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0001-86, cujo objeto é a contratação de empresa especializada na

prestação de serviços de assessoria e consultoria em projetos, visando

à captação de recursos federais e estaduais e na elaboração de prestação

de contas de recursos oriundos de Convênios, Contratos de Repasses,

Termos de Ajustes, Termos de Compromissos, Programas de Ação

Continuada e Instrumentos similares, junto a Secretaria Municipal

de Saúde do Município de Juazeiro do Norte/CE;

RESOLVE:

   Art. 1º. Designar a servidora, RONIA KÉSIA DE

ANDRADE PEREIRA, Coordenadora de Planejamento, Portaria

nº 887/2021, portadora do RG: XXX.403.XX2-XXXX SSP/CE, CPF:

XXX.405.743-XX, para exercer a função de Fiscal do Contrato n°

2021.09.01-0007, junto à empresa ATEPLAN CONSULTORES E

ASSOCIADOS LTDA.

Art. 2° - O fiscal ora designado tem por obrigação executar

a fiscalização e registrar, em relatório, todas as ocorrências, deficiências,

irregularidades ou falhas porventura observadas na execução dos

serviços ora mencionados no Art. 1°, tendo poderes, entre outros,

para notificar a empresa.

Art. 3º. Essa portaria entra em vigor na data da sua

publicação.

Art. 4º.  Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde- SESAU, em

Juazeiro do Norte (CE), aos 29 de agosto de 2023.

FRANCIMONES ROLIM DE ALBUQUERQUE

SECRETÁRIA DE SAÚDE

PORTARIA Nº 057/2023, DE 31 DE AGOSTO DE 2023.

Dispõe sobre a designação para Gestão e

fiscalização de execução do Contrato de nº

2023.07.12.1-SEDUC firmado entre

SECRETARIA MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO DE JUAZEIRO DO NORTE e

a INSTITUTO DE DIGNIIDADE E

DESENVOLVIMENTO SOCIAL - IDDS.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO

MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE – CE, no uso das

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município, art. 81,

inciso II, cumulada com a Lei Municipal Complementar nº 112/2017

e,

CONSIDERANDO que cabe à Administração Pública, nos

termos do art. 67 da Lei Federal Nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar

a execução dos contratos celebrados, através de fiscais técnicos;

CONSIDERANDO a celebração do Contrato de nº

2023.07.12.1-SEDUC entre SECRETARIA MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO DE JUAZEIRO DO NORTE/CE e a empresa

INSTITUTO DE DIGNIIDADE E DESENVOLVIMMENTO

SOCIAL - IDDS, oriundo do Processo de Chamamento Público

003/2023, que tem como objeto A FORMAÇÃO DE VÍNCULO

DE COOPERAÇÃO, VISANDO A IMPLEMENTAÇÃO DO

PROGRAMA “EDUCA JUAZEIRO”, INSTITUIDO PELO

DECRETO MUNICIPAL N” 824 DE 13 DE MARÇO DE 2023,

PARA O FOMENTO E A REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES DO

INTERESSE PÚBLICO, CONSUBSTANCIADO NA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OPERACIONALIZAÇÃO,

GERENCIAMENTO E EXCUÇÃO DE ATIVIDADES, AÇÕES E

SERVIÇOS, COM A MÃO DE OBRA NECESSARIA AO PLENO

FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO, SEUS ANEXOS E UNIDADES ESCOLARES.

CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 001 de 19

de janeiro de 2021 da Controladoria e Ouvidoria geral do Município

(publicada no Diário Oficial do Município, em 25 de janeiro de

2021), que dispõe sobre procedimentos a serem adotados no

acompanhamento e fiscalização de execução de contratos firmados

no âmbito do poder executivo do Município de Juazeiro do Norte/

CE e adota outras providências.

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR o servidor abaixo, integrante da

estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Educação, para

ser o Fiscal do Contrato de nº 2023.07.12.1-SEDUC, oriundo do

Processo de Chamamento Público 003/2023.

I – Fiscal: Lucélia Costa Sampaio, inscrito no CPF nº

XXX.060.763-XX, investido no cargo de Professora com a matrícula

de nº 516.

Art. 2º – Compete ao Fiscal de Contrato, ora nomeado,

garantida pela administração as condições para o desempenho do

encargo, com a devida observância do disposto na Lei Federal nº

8.666/93 e na Instrução Normativa nº 001/2021 CGM/JN, sem

prejuízo de outros atos normativos pertinentes:

I – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob sua

responsabilidade e emitir respectivos relatórios;
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II – Propor a celebração de aditivos ou informar acerca da

rescisão, quando necessário;

III – Controlar o prazo de vigência do contrato sob sua

responsabilidade;

IV – Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados,

em ordem cronológica, cuidando para que o valor do contrato não

seja ultrapassado;

V – Comunicar formalmente à unidade competente, após

contatos prévios com a contratada, as irregularidades cometidas

passíveis de penalidade;

VI – Solicitar, à unidade competente, esclarecimentos acerca

do contrato sob sua responsabilidade;

VII – Autorizar, formalmente, quando do término da

vigência do contrato, a liberação da garantia contratual em favor da

contratada;

VIII – Manter, sob sua guarda, cópia dos processos de

contratação;

IX – Encaminhar, à autoridade competente, eventuais

pedidos de modificações no cronograma físico-financeiro, substituições

de serviços formulados pela contratada;

X – Confrontar os preços e quantidades constantes da Nota

Fiscal com os estabelecidos no contrato;

XI – Receber e atestar Notas Fiscais e encaminhá-las à unidade

competente para pagamento;

XII – Verificar se o prazo de entrega, especificações e

quantidades encontram-se de acordo com o estabelecido no

instrumento contratual.

XIII – Exercer outras atividades correlatas à sua função.

Parágrafo único. O fiscal que não observar as normas

contidas nesta Portaria e no Manual de Gestão e Fiscalização de

Contratos Administrativos e causar danos de qualquer ordem ao

Poder Público em decorrência do exercício do ônus a ele incumbido,

responderá pelos danos que causar.

Art. 3º - O Setor de Compras/CPL disponibilizará ao Gestor

e Fiscais designados, cartilha de orientação para fiscais de contratos,

cópia do contrato, do edital da licitação, do projeto básico ou do

termo de referência, da proposta da Contratada, e, oportunamente,

dos aditivos bem como, do setor competente, a relação das faturas

recebidas e das pagas, sem prejuízo de outros documentos que o Fiscal

entender necessários ao exercício da fiscalização, mediante termo de

protocolo de recebimento.

Art. 5º - Os documentos mencionados no art. 3 º serão

disponibilizados por meio físico com a identificação do respectivo

fiscal e o seu conhecimento técnico sobre o contrato objeto da

fiscalização.

Art. 6º - Fica garantido ao Fiscal de Contratos amplo e

irrestrito acesso aos autos do processo administrativo relativo aos

Contratos sob fiscalização.

Art. 7º - Esta portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

PERGENTINA PARENTE JARDIM CATUNDA

Secretária Municipal de Educação

Portaria nº 011/2021

PORTARIA Nº 494/2023

EMENTA: Dispõe sobre a prorrogação do

prazo instituído na Portaria nº 447/2023 e

adota outras providências.

O cidadão ANTÔNIO VIIERA NETO, Presidente da

Câmara Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará no uso de

suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Orgânica do

Município e da Resolução nº 297 de 17 de dezembro de 2001

(REGIMENTO INTERNO) e etc;

RESOLVE:

Art. 1º - Prorrogar o prazo para RECADASTRAMENTO

PRESENCIAL OBRIGATÓRIO de todos os servidores Efetivos e

Comissionados lotados na Câmara Municipal de Juazeiro do Norte,

em 15 (quinze) dias, instituído pela Portaria nº 447/2023.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala da Presidência da Câmara Municipal de Juazeiro do

Norte, Estado do Ceará, aos 30 (trinta) dias do mês de agosto do ano

de dois mil e vinte e três (2023).

ANTÔNIO VIEIRA NETO

PRESIDENTE

CÂMARA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CAMARA MUNICIPAL

PODER LEGISLATIVO



  014   DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO JUAZEIRO DO NORTE-CE, 31 DE AGOSTO DE 2023

PORTARIA Nº 495/2023

Ementa: Dispõe sobre a atribuição conferida a

Servidora Pública Efetiva de contribuir com a

Organização, Fiscalização, Economicidade e

Planejamento da Ouvidoria da Câmara

Municipal de Juazeiro do Norte, Ceará.

O cidadão ANTÔNIO VIEIRA NETO, Presidente da Mesa

Diretora da Câmara Municipal de Juazeiro do Norte, no uso de suas

atribuições legais e na procura de instituir um modelo de democracia

participativa, objetivando a difusão de mecanismos de participação

que favoreçam a interlocução entre o poder público e a sociedade

como um todo, atendendo a  princípios  de  fortalecimento  da

sociedade  civil,  transparência  administrativa,  incentivo  à  participação

popular, autonomia quanto ao atendimento das demandas, entre

outros, e na busca de uma administração eficiente que traduza a

demanda da Administração Pública pela obtenção de resultados que

sejam positivos e beneficiem a sociedade com o menor gasto possível,

atuando, sempre, em consonância aos ditames da Lei e aos Princípios

Gerais do atuar administrativo;s :

RESOLVE:

Art. 1º. – Designar a servidora pública efetiva da Câmara

Municipal de Juazeiro do Norte, MARIA ADRIANA CALIXTO DE

BRITO, matrícula nº 050072-0, ocupante do cargo de Repórter,

ficando na incumbência de contribuir com a Organização, Fiscalização,

Economicidade e Planejamento da Ouvidoria desta Casa Legislativa,

sem qualquer tipo de encargo ou ônus para os cofres da Câmara

Municipal de Juazeiro do Norte, Ceará.

Art. 2º. – Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação, revogam-se as disposições em contrário.

Sala da Presidência da Câmara Municipal de Juazeiro do

Norte, Estado do Ceará, aos (30) trinta dias de agosto do ano de dois

mil e vinte três (2023).

ANTÔNIO VIEIRA NETO

PRESIDENTE

CÂMARA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

RESOLUÇÃO N° 1229 DE  29 DE AGOSTO DE 2023

Institui no âmbito do Poder Legislativo

Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do

Ceará, a Comenda do Legislativo de Honra ao

Mérito Prefeito Doutor Mauro Sampaio na

forma que indica e dá outras providências.

O Presidente do Poder Legislativo de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu

promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1° - Fica instituída no âmbito do Poder Legislativo

Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, a COMENDA

DO LEGISLATIVO DE HONRA AO MÉRITO PREFEITO

DOUTOR MAURO SAMPAIO.

Art. 2º - A honraria de que trata o caput do artigo anterior,

será conferida as prestado relevantes serviços, contribuído para o

progresso, desenvolvimento sócio econômico, artístico, cultural,

tecnológico e para o bem estar social da população deste Município

ou nele tenham se destacado pelos seus feitos ou pela atuação exemplar

na vida pública ou particular, residentes ou não no Município de

Juazeiro do Norte.

Art. 3º - A Comenda de que trata a presente Resolução, será

outorgada mediante entrega de Placa Confeccionada, que conterá o

nome da pessoa homenageada e os dizeres conferindo a COMENDA

DO LEGISLATIVO DE HONRA AO MÉRITO PREFEITO

DOUTOR MAURO SAMPAIO e, ao final, a data e assinatura do

Presidente da Câmara Municipal e o autor da proposição.

Art. 4º - As honrarias instituídas por esta Resolução serão

entregues anualmente em Sessão Solene por ocasião das festividades

de comemoração a semana do aniversário de emancipação política

do Município de Juazeiro do Norte.

Art. 5º - As propostas de concessão da honraria estipulada

nesta Resolução deverão ser apresentadas com assinaturas de no

mínimo dois terços dos membros que compõem a Câmara Municipal

para fins de apreciação até o último dia do mês de maio de cada ano,

para serem homenageados em julho, do mesmo ano, que deverá ter

além do Projeto de Resolução, os nomes e respectivos curriculum de

cada homenageado, afim de que fiquem gravados nos anais da Câmara

de Vereadores.

Art. 6º - As despesas para execução desta Resolução por

conta das dotações próprias consignadas na Lei Orçamentaria Anual

– LOA.
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Art. 7º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua

publicação, revogando-se as disposições contrárias.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de agosto do ano

2023 (dois mil e vinte e três).

CAP. ANTÔNIO VIEIRA NETO

PRESIDENTE DA CMJN/CE

Autoria: José Ivanildo Rosendo do Nascimento

Coautoria: Lucas Rodrigues Soares Neto

Subscrito: William dos Santos Bazílio – Cícero Claudionor Lima

Mota

RESOLUÇÃO N° 1230 DE 29 DE AGOSTO DE 2023

Concede Título Honorífico de Cidadão

Juazeirense e adota outras providências.

O Presidente do Poder Legislativo de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu

promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1° - Fica concedido Título Honorífico de Cidadão

Juazeirense ao Senhor Lucas Valverde Santana, pelos relevantes

serviços prestados à nossa comunidade.

Art. 2° - A presente Resolução entra em vigor na data de sua

publicação.

Art. 3° - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de agosto do ano

2023 (dois mil e vinte e três).

CAP. ANTÔNIO VIEIRA NETO

PRESIDENTE DA CMJN/CE

Autoria: Cícero Claudionor Lima Mota

Subscrito:   Cícero Fábio Ferreira de Matos -  Lucas Rodrigues Soares

Neto – José Ivanildo Rosendo do Nascimento – Victor Rocha Cabral

de Lacerda – Rubens Darlan de Morais Lobo - Cícero José da Silva –

Márcio André Lima de Menezes -  Raimundo Farias Gregório Júnior

– Herbert de Morais Bezerra – Francisco Rafael do Nascimento Rolim

– Edinaldo Aparecido Costa Moura – José Nivaldo Cabral de Moura

– Saulo Anderson Santana Pereira - Rosane de Matos Macêdo –

Jacqueline Ferreira Gouveia

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Julgamento – Pregão Eletrônico n° 2023.08.14.2. A Pregoeira

Oficial do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso

de suas atribuições legais, torna público, para conhecimento dos

interessados, que concluiu o julgamento final do Pregão Nº

2023.08.14.2, sendo o seguinte: LICITANTE VENCEDOR – ART

COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA inscrito no CNPJ nº 44.014.580/

0001-41 classificado(a) no lote 1 totalizando o valor de R$ 98.806,26

(noventa e oito mil oitocentos e seis reais  e vinte e seis centavos). A

empresa vencedora fora declarada habilitada por cumprimento

integral às exigências do Edital Convocatório. Maiores informações

no endereço eletrônico: bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de

Licitações do Brasil (BLL). Informações poderão ser obtidas ainda

pelo telefone (88)3199-0363. Juazeiro do Norte/CE, 29 de Agosto

de 2023, Iara Pereira de Sousa – Pregoeira Oficial do Município.

EXTRATO DE 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO

Extrato de Aditivo ao CONTRATO DE Nº 2022.08.25-0001.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 2022.08.24.01. Partes: O Município

de Juazeiro do Norte, através da Secretaria Municipal de Educação e

a empresa INSTITUTO INTERNACIONAL DE PESQUISA E

RESPONSABILIDADE SOCIAMBIENTAL CHICO MENDES –

INPRA. Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE

IMPLANTAÇÃO DO SISPEA – INTEGRADO DE

SENSIBILIZAÇÃO E PRÁTICAS EM EDUCAÇÃO

SOCIOAMBIENTAL E FOMENTO ÁS POLÍTICAS PÚBLICAS

NO MUNCÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE/CE, conforme

especificações constantes no Edital Convocatório. Contrato

AVISOS E EDITAIS
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Administrativo firmado em 31 de agosto de 2022, o presente

instrumento será regido pelas disposições da Lei Federal nº. 8.666, de

21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, mais precisamente

pelo Art. 57, inciso II, ACORDAM em prorrogar até o dia 31 de

agosto de 2024, o prazo de vigência do Contrato original. Signatários:

Pergentina Parente Jardim Catunda e Andréa Conceição de Oliveira.

Data de Assinatura do Aditivo: 31 de Agosto de 2023.

TERMO DE CONVÊNIO Nº 03/2023/SEAD

Extrato do Termo de Convênio Nº 03/2023. Partes: o Município de

Juazeiro do Norte, situado no Estado do Ceará, Pessoa Jurídica de

Direito Público Interno, inscrita no CNPJ sob o nº 07.974.082/

0001-14, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Francisco Hélio Alves

da Silva, Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de

Administração denominada CONCEDENTE e a Empresa CLICK

BANK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTOS LTDA, pessoa jurídica

de direito privado, CNPJ 39.876.528/000164, sediada na calcada

canopo Nº 11 – Sala 6 A – Alphaville – Santana de Parnaíba – SP –

Cep. 0654128.043.284-7, doravante denominada CONVENIADA,

representada por Roberto Arduini Gomes Teixeira e Sven Stefan

Padre Kuhn. Do Objeto: Concessão de cartão de crédito, cartão

benefício e adiantamento salarial aos servidores do Município de

Juazeiro do Norte – Ce por parte da CONVENIADA, com averbação

das prestações decorrentes em folha de pagamento, aos servidores

ativos da CONVENIADA, em conformidade com a margem

consignável disponível e determinada na Lei nº 8.666/93, como

também o Decreto Municipal nº 502/2020 e suas alterações. Da

Vigência: O presente convênio vigorará pelo prazo de 60 (sessenta

meses), sendo que quaisquer das partes poderá suspendê-lo,

temporariamente, conformo previsto na cláusula sétima do presente

Termo. CONCEDENTE: FRANCISCO HÉLIO ALVES DA SILVA

e CONVENIADA: CLICK BANK INSTITUIÇÃO DE

PAGAMENTOS LTDA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA

PROTEÇÃO DE DADOS

12.1 Caso a execução deste Convênio requeira que

a CONVENIADA efetue qualquer tipo de

tratamento de dados pessoais, isto é, que faça uso

de informação: relacionadas a pessoa natural

identificada ou identificável, a CONVENIADA se

obriga a cumprir as normas de proteção de dados

aplicáveis a espécie, notadamente a Lei Federal

13.709 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção

de Dados – LGPD).

Juazeiro do Norte, Ceará, 31 de agosto de 2023.

FRANCISCO HÉLIO ALVES DA SILVA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 0001/2022

Exemplares disponíveis na página
https://Www.juazeirodonorte.ce.gov.br/

diariolista.php
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Palácio José Geraldo da CruzPalácio José Geraldo da CruzPalácio José Geraldo da CruzPalácio José Geraldo da CruzPalácio José Geraldo da Cruz

    PREFEITO: GLEDSON LIMA BEZERRA

   VICE-PREFEITO: GIOVANNI SAMPAIO GONDIM

 GIO

Chefe de Gabinete - GAB
Elvira Sandra Cavalcante Lima

Procurador Geral do Município - PGM
Walberton Carneiro Gomes

Controlador e Ouvidor Geral do Município - CGM
Ivan Figueiroa Pontes

Secretário de Finanças - SEFIN
 Leandro Saraiva Dantas de Oliveira

Secretário de Administração - SEAD
Francisco Hélio Alves da Silva

Secretário de Meio Ambiente e Serviços Públicos - SEMASP
Genilda Ribeiro Oliveira, interinamente

Secretário de Agricultura e Abastecimento - SEAGRI
Marcelo de Sousa Pinheiro

Secretário de Infraestrutura - SEINFRA
José Maria Ferreira Pontes Neto

Secretário de Turismo e Romaria - SETUR
Renato Wilamis de Lima Silva

Secretário de Cultura - SECULT
Vanderlúcio Lopes Pereira

Secretário de Esporte e Juventude - SEJUV
José Bendimar de Lima Junior

Secretário de Segurança Pública  e Cidadania - SESP
 Claudio Sergei Luz e Silva

Superintendente da Autarquia do Meio Ambiente - AMAJU
José Eraldo Oliveira Costa

Secretário de Desenvolvimento Econômico e Inovação -
SEDECI

Wilson Soares Silva

Secretária de Saúde - SESAU
Francimones Rolim de Albuquerque

Secretária Municipal de Educação - SEDUC
Pergentina Parente Jardim Catunda

Secretária de Desenvolvimento Social e Trabalho - SEDEST
Josineide Pereira de Sousa Lima


